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AGRAVANTE : LUIZ GUSTAVO SOARES CINTRA SENA
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO SOARES CINTRA SENA (EM CAUSA PRÓPRIA) 
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AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE PRETERIÇÃO. CANDIDATO APROVADO 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. SURGIMENTO DE 
NOVAS VAGAS. TEMA JULGADO EM REPERCUSSÃO GERAL. MERA 
EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. AUSÊNCIA DE PRETERIÇÃO 
ARBITRÁRIA E IMOTIVADA PELA ADMINISTRAÇÃO. DIREITO À NOMEAÇÃO 
NÃO DEMONSTRADO. JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 837311/PI, submetido ao rito 
da repercussão geral, fixou o entendimento de que o surgimento de novas vagas ou a 
abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do 
certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos 
aprovados fora das vagas previstas no edital. Excepciona-se essa regra nos casos de 
preterição arbitrária e imotivada por parte da Administração, caracterizada por 
comportamento tácito ou expresso do Poder Público que revele a inequívoca 
necessidade de nomeação do aprovado dentro do prazo de validade do certame, o que 
deve ser demonstrado cabalmente pelo candidato.
II - No mesmo sentido, é firme a orientação desta Corte ao afirmar que candidatos 
aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em concurso destinado a 
cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo à nomeação, ainda que novas 
vagas surjam no período de validade do concurso — seja por criação legislativa, seja 
por vacância —, pois seu preenchimento está sujeito ao juízo de conveniência e 
oportunidade da Administração.
III - O agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, não se aplica a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015 apenas pelo desprovimento do agravo interno em votação unânime. Para 
sua imposição, é necessária a constatação de manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, o que não se verifica no caso.
V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de março de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE PRETERIÇÃO. CANDIDATO APROVADO 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. SURGIMENTO DE 
NOVAS VAGAS. TEMA JULGADO EM REPERCUSSÃO GERAL. MERA 
EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. AUSÊNCIA DE PRETERIÇÃO 
ARBITRÁRIA E IMOTIVADA PELA ADMINISTRAÇÃO. DIREITO À NOMEAÇÃO 
NÃO DEMONSTRADO. JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 837311/PI, submetido ao rito 
da repercussão geral, fixou o entendimento de que o surgimento de novas vagas ou a 
abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do 
certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos 
aprovados fora das vagas previstas no edital. Excepciona-se essa regra nos casos de 
preterição arbitrária e imotivada por parte da Administração, caracterizada por 
comportamento tácito ou expresso do Poder Público que revele a inequívoca 
necessidade de nomeação do aprovado dentro do prazo de validade do certame, o que 
deve ser demonstrado cabalmente pelo candidato.
II - No mesmo sentido, é firme a orientação desta Corte ao afirmar que candidatos 
aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em concurso destinado a 
cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo à nomeação, ainda que novas 
vagas surjam no período de validade do concurso — seja por criação legislativa, seja 
por vacância —, pois seu preenchimento está sujeito ao juízo de conveniência e 
oportunidade da Administração.
III - O agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, não se aplica a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015 apenas pelo desprovimento do agravo interno em votação unânime. Para 
sua imposição, é necessária a constatação de manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, o que não se verifica no caso.
V - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Internointerposto contra a decisão que, com fundamento 
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no art. 932, IV, do Código de Processo Civil, combinado com o art. 34, XVIII, b, do 
RISTJ, negou provimento ao recurso por ausência de comprovação de direito líquido e 
certo à nomeação.

O agravante sustenta que ficou evidenciada nos autos a necessidade de 
preenchimento das vagas pela Administração Pública.

Defende o reconhecimento de que, durante o prazo de validade do 
concurso, surgiram vagas em número suficiente para abarcar sua posição na 
classificação, em razão de desistência de candidatos mais bem colocados, exoneração 
de servidores efetivos, aposentadoria de servidores e, até mesmo, pela criação de 
novos cargos.

Alega que a sua pretensão tem respaldo na jurisprudência do STJ ao afirmar 
que "ao surgirem novas vagas durante o prazo de validade do certame, em número 
suficiente para alcançar o candidato, caso a Administração Pública manifeste-se de 
forma inequívoca sobre a necessidade de provimento do cargo e não haja nenhuma 
prova de restrição orçamentária que impeça a nomeação, exsurge, de forma tangível, o 
direito subjetivo do candidato à nomeação."

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, que seja submetida ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 2.374/2.381e.
É o relatório.

VOTO

Não assiste razão ao Agravante.
Em síntese, cuida-se de mandado de segurança objetivando o 

reconhecimento do direito líquido e certo à nomeação de um candidato aprovado em 
concurso público para o cargo de Analista Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado 
de Mato Grosso (TJMT). O candidato, classificado na 23ª posição na lista de cotistas 
negros, alega que, apesar de aprovado, ainda não foi nomeado, mesmo havendo três 
cargos vagos que poderiam ser preenchidos por ele.

Por outro lado, a administração do TJMT justifica a não nomeação do 
candidato com base em limitações orçamentárias e financeiras, agravadas pela 
pandemia de COVID-19. Argumenta que todos os candidatos aprovados para as vagas 
previstas no edital foram nomeados e que, mesmo entre os classificados em cadastro 
de reserva, houve dezenas de nomeações. Contudo, devido às restrições financeiras, a 
administração priorizou a nomeação de servidores para unidades judiciárias com maior 
necessidade de reforço de mão de obra, em conformidade com a Política Nacional de 
Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição.
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A administração também destaca que, apesar das dificuldades financeiras, 
foi autorizada a nomeação de candidatos habilitados conforme a ordem de 
classificação do edital, incluindo um cargo de Analista Judiciário para a Comarca de 
Cuiabá.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido ao rito 
da repercussão geral (RE n. 837.311/PI - Tema 784), fixou o entendimento de que o 
surgimento de novas vagas ou a abertura de um novo concurso para o mesmo cargo, 
durante o prazo de validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito à 
nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital. Excepciona-se 
essa regra nos casos de preterição arbitrária e imotivada por parte da administração, 
caracterizada por comportamento tácito ou expresso do Poder Público que revele a 
inequívoca necessidade de nomeação do aprovado dentro do prazo de validade do 
certame, o que deve ser demonstrado cabalmente pelo candidato.

 
Confira-se:

 
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA 784 
DO PLENÁRIO VIRTUAL. CONTROVÉRSIA SOBRE O DIREITO 
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS ALÉM DO 
NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL DE CONCURSO 
PÚBLICO NO CASO DE SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DURANTE O 
PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. MERA EXPECTATIVA DE 
DIREITO À NOMEAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SITUAÇÕES 
EXCEPCIONAIS. IN CASU, A ABERTURA DE NOVO CONCURSO 
PÚBLICO FOI ACOMPANHADA DA DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA 
NECESSIDADE PREMENTE E INADIÁVEL DE PROVIMENTO DOS 
CARGOS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 37, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA DE 1988. ARBÍTRIO. PRETERIÇÃO. CONVOLAÇÃO 
EXCEPCIONAL DA MERA EXPECTATIVA EM DIREITO SUBJETIVO À 
NOMEAÇÃO. PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, BOA-FÉ, MORALIDADE, 
IMPESSOALIDADE E DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. FORÇA 
NORMATIVA DO CONCURSO PÚBLICO. INTERESSE DA SOCIEDADE. 
RESPEITO À ORDEM DE APROVAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A TESE ORA DELIMITADA. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O postulado do concurso público traduz-se na necessidade essencial de 
o Estado conferir efetividade a diversos princípios constitucionais, corolários 
do merit system, dentre eles o de que todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza (CRFB/88, art. 5º, caput).
2. O edital do concurso com número específico de vagas, uma vez 
publicado, faz exsurgir um dever de nomeação para a própria Administração 
e um direito à nomeação titularizado pelo candidato aprovado dentro desse 
número de vagas. Precedente do Plenário: RE 598.099 - RG, Relator Min. 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 03-10-2011.
3. O Estado Democrático de Direito republicano impõe à Administração 
Pública que exerça sua discricionariedade entrincheirada não, apenas, pela 
sua avaliação unilateral a respeito da conveniência e oportunidade de um 
ato, mas, sobretudo, pelos direitos fundamentais e demais normas 
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constitucionais em um ambiente de perene diálogo com a sociedade.
4. O Poder Judiciário não deve atuar como “Administrador Positivo”, de 
modo a aniquilar o espaço decisório de titularidade do administrador para 
decidir sobre o que é melhor para a Administração: se a convocação dos 
últimos colocados de concurso público na validade ou a dos primeiros 
aprovados em um novo concurso. Essa escolha é legítima e, ressalvadas as 
hipóteses de abuso, não encontra obstáculo em qualquer preceito 
constitucional.
5. Consectariamente, é cediço que a Administração Pública possui 
discricionariedade para, observadas as normas constitucionais, prover as 
vagas da maneira que melhor convier para o interesse da coletividade, 
como verbi gratia, ocorre quando, em função de razões orçamentárias, os 
cargos vagos só possam ser providos em um futuro distante, ou, até 
mesmo, que sejam extintos, na hipótese de restar caracterizado que não 
mais serão necessários.
6. A publicação de novo edital de concurso público ou o surgimento de 
novas vagas durante a validade de outro anteriormente realizado não 
caracteriza, por si só, a necessidade de provimento imediato dos cargos. É 
que, a despeito da vacância dos cargos e da publicação do novo edital 
durante a validade do concurso, podem surgir circunstâncias e legítimas 
razões de interesse público que justifiquem a inocorrência da nomeação no 
curto prazo, de modo a obstaculizar eventual pretensão de reconhecimento 
do direito subjetivo à nomeação dos aprovados em colocação além do 
número de vagas. Nesse contexto, a Administração Pública detém a 
prerrogativa de realizar a escolha entre a prorrogação de um concurso 
público que esteja na validade ou a realização de novo certame.
7. A tese objetiva assentada em sede desta repercussão geral é a de que o 
surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo 
cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera 
automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das 
vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e 
imotivada por parte da administração, caracterizadas por comportamento 
tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca 
necessidade de nomeação do aprovado durante o período de validade do 
certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato. Assim, a 
discricionariedade da Administração quanto à convocação de aprovados em 
concurso público fica reduzida ao patamar zero (Ermessensreduzierung auf 
Null), fazendo exsurgir o direito subjetivo à nomeação, verbi gratia, nas 
seguintes hipóteses excepcionais: i) Quando a aprovação ocorrer dentro do 
número de vagas dentro do edital (RE 598.099); ii) Quando houver 
preterição na nomeação por não observância da ordem de classificação 
(Súmula 15 do STF); iii) Quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo 
concurso durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição de 
candidatos aprovados fora das vagas de forma arbitrária e imotivada por 
parte da administração nos termos acima.
8. In casu, reconhece-se, excepcionalmente, o direito subjetivo à nomeação 
aos candidatos devidamente aprovados no concurso público, pois houve, 
dentro da validade do processo seletivo e, também, logo após expirado o 
referido prazo, manifestações inequívocas da Administração piauiense 
acerca da existência de vagas e, sobretudo, da necessidade de 
chamamento de novos Defensores Públicos para o Estado.
9. Recurso Extraordinário a que se nega provimento.
(RE 837311, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 09-12-2015, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-072 
DIVULG 15-04-2016 PUBLIC 18-04-2016)
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Como já delineado na decisão agravada, embora haja vagas no quadro 
efetivo em número suficiente para a convocação do requerente, a recusa da 
Administração Pública fundamenta-se, entre outros fatores, na necessidade de 
distribuição equitativa da força de trabalho entre suas unidades jurisdicionais, na 
observância das prioridades do serviço público e no respeito aos limites orçamentário-
financeiros estabelecidos (fls. 1.193/1.196).

Desse modo, impõe-se a aplicação da orientação desta Corte segundo a 
qual não é possível, em sede judicial, reexaminar os "critérios de oportunidade e 

conveniência e tomar o lugar da Administração Pública a fim de investigar a existência 

de dotação orçamentária e de recursos financeiros e de, em caso positivo, decidir quais 

os setores públicos devem ser contemplados com o acréscimo de servidores, quando 

isso deve acontecer e em que quantidade". (MS n. 22.097/DF, Relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, j. em 12.12.2018, DJe de 18.12.2018).

Esta orientação tem sido amplamente reafirmada em decisões deste 
Tribunal, como demonstram os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. BANCO CENTRAL DO BRASIL. 
CANDIDATOS APROVADOS FORA DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTAS NO EDITAL. INTERESSE INEQUÍVOCO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA NOMEAÇÃO NÃO COMPROVADO. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. No caso, discute-se o alegado direito líquido e certo à nomeação dos 
impetrantes, os quais foram aprovados para o cargo de Analista do Banco 
Central do Brasil (Área 3/Brasília) fora do número de vagas previstas no 
Edital 1/2013 BCB/DEPES.
2. Não houve preterição na ordem de classificação e tampouco restou 
comprovada atitude arbitrária e imotivada por parte da Administração ao não 
nomear os impetrantes. Na manifestação apresentada pelo Banco Central 
do Brasil, salientou-se, inclusive, a ausência de interesse da Administração 
no provimento das vagas e a inexistência de dotação orçamentária 
suficiente para provimento dos cargos.
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que os candidatos 
aprovados fora do número de vagas previstas no edital não possuem direito 
líquido e certo à nomeação, mesmo que novas vagas surjam no período de 
validade do concurso - por criação de lei ou por força de vacância -, cujo 
preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da 
Administração. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no MS n. 22.109/DF, relator Ministro Afrânio Vilela, Primeira Seção, 
julgado em 15/10/2024, DJe de 17/10/2024.)

 
 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA PARA 
COMPOR CADASTRO RESERVA. ALEGAÇÃO DE NOVAS VAGAS, 
SURGIDAS DURANTE A VALIDADE DO CONCURSO. MERA 
EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
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COMPROVAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
PARA SUA NOMEAÇÃO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
DEMONSTRADO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF, SOB O REGIME 
DE REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.
I. Trata-se de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, a ora recorrente impetrou Mandado de Segurança contra o 
Presidente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, objetivando sua 
nomeação para o cargo de Técnico Judiciário Auxiliar, nos termos do Edital 
173/2011, para formação de cadastro reserva, certame no qual a impetrante 
foi classificada na 16ª (décima sexta) posição, para lotação na Comarca de 
São Francisco do Sul.
III. Na esteira do que restou decidido pelo Supremo Tribunal Federal, sob o 
regime de repercussão geral, no RE 837.311/PI, "o direito subjetivo à 
nomeação do candidato aprovado em concurso público exsurge nas 
seguintes hipóteses: 1 - Quando a aprovação ocorrer dentro do número de 
vagas dentro do edital; 2 - Quando houver preterição na nomeação por não 
observância da ordem de classificação; 3 - Quando surgirem novas vagas, 
ou for aberto novo concurso durante a validade do certame anterior, e 
ocorrer a preterição de candidatos de forma arbitrária e imotivada por parte 
da administração nos termos acima". Ou seja, "o surgimento de novas 
vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o 
prazo de validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito à 
nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, 
ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da 
administração, caracterizada por comportamento tácito ou expresso do 
Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do 
aprovado durante o período de validade do certame, a ser demonstrada de 
forma cabal pelo candidato" (STF, RE 837.311/PI, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
TRIBUNAL PLENO, DJe de 15/12/2015). No aludido julgado, sob o regime 
de repercussão geral, firmou o STF o entendimento de que "a 
Administração Pública possui discricionariedade para, observadas as 
normas constitucionais, prover as vagas da maneira que melhor convier 
para o interesse da coletividade, como verbi gratia, ocorre quando, em 
função de razões orçamentárias, os cargos vagos só possam ser providos 
em um futuro distante, ou, até mesmo, que sejam extintos, na hipótese de 
restar caracterizado que não mais serão necessários".
IV. No caso, a impetrante foi classificada em 16º lugar no cadastro reserva, 
no concurso público para o cargo de Técnico Judiciário Auxiliar do TJSC, 
para a Comarca de São Francisco do Sul. Na hipótese dos autos, tanto as 
informações, quanto a documentação colacionada pela Presidência do 
TJSC são suficientes para demonstrar a ausência de dotação orçamentária 
para a realização de nomeações.
Sendo assim, cumpria à impetrante demonstrar cabalmente, como indicado 
no RE 837.311/PI, que havia - além da previsão legal de novas vagas e do 
interesse da Administração em provê-las - dotação orçamentária para tanto, 
sob pena de denegação da ordem, à míngua de direito líquido e certo, o que 
não logrou êxito em demonstrar. No mesmo sentido: STJ, AgInt no RMS 
56.144/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
20/11/2018; AgRg no RMS 37.695/RO, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/11/2016;
MS 22.097/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 18/12/2018.
V. Ao contrário do que pretende fazer crer a ora recorrente, falta-lhe, no 
caso, a imprescindível comprovação do direito líquido e certo.
VI. Recurso Ordinário improvido.
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(RMS n. 54.986/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 1/12/2020, DJe de 10/12/2020.)

 
Assim, apesar das alegações trazidas pelo Agravante, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição de multa. O desprovimento do agravo 
interno em votação unânime não acarreta automaticamente a penalidade, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso 
para sua aplicação (AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).

No caso, embora o agravo interno tenha sido desprovido, não restou 
configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no RMS 70.657 / MT
Número Registro: 2023/0032382-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01502890620168110000 10091409220228110000 1502890620168110000

Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: LUIZ GUSTAVO SOARES CINTRA SENA
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO SOARES CINTRA SENA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MT017790A
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - NOMEAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ GUSTAVO SOARES CINTRA SENA
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO SOARES CINTRA SENA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MT017790A
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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